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Ilustríssima Embaixadora María del Luján Flores, Representante Permanente do Uruguai junto à OEA e Presidente da Comissão Especial sobre Assuntos de Migração;


Ilustríssimo Embaixador Roberto Alvarez, Representante Permanente da República Dominicana junto à OEA e Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos;


Ilustres Embaixadores e Representantes Permanentes junto à OEA, 


Ilustres Observadores Permanentes, 


Representantes Suplentes, 


Ilustres convidados especiais e peritos de instituições internacionais, regionais e nacionais,

Senhoras e Senhores:


Primeiro, gostaria de congratular a Embaixadora María del Luján Flores pela iniciativa de organizar este Fórum Especial sobre Assuntos de Migração. Como todos reconheceram, trata-se realmente de um tema importante e oportuno em termos das discussões no contexto da Organização dos Estados Americanos.


Como em outras partes do mundo, a migração nas Américas se expandiu consideravelmente nas últimas décadas, convertendo virtualmente todos os Estados do hemisfério em países de origem, trânsito e destino de migrantes. 


Em 2002, a Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL) calculou que pelo menos 20 milhões dos migrantes mundiais haviam nascido na América Latina ou no Caribe.


Hoje, a Organização Internacional para as Migrações (IOM) estima que aproximadamente 192 milhões de pessoas vivem fora de seu país de nascimento - ou seja, 3% da população mundial – e o número de migrantes deve crescer a uma taxa anual de 2,9%. 


Dado que a migração está aumentando na nossa região e em todas as outras partes do mundo, hoje todos os fóruns internacionais e regionais estão abordando o fenômeno e suas inúmeras ramificações. Gostaria de destacar algumas iniciativas empreendidas por várias organizações internacionais. 


Nas Nações Unidas, no âmbito da Assembléia Geral de setembro de 2006, houve um diálogo de alto nível sobre migração internacional e desenvolvimento.  Nessa ocasião, o Secretário-Geral, Kofi Annan, enfatizou: “Estamos apenas começando a aprender como fazer a migração trabalhar de maneira mais consistente pelo desenvolvimento. Cada um de nós tem uma peça do quebra-cabeça da migração, mas nenhum tem o quadro completo. É hora de começar a juntar as peças.”

Nas Nações Unidas, o Relator Especial de Direitos Humanos dos Migrantes no Escritório do Alto Comissário de Direitos Humanos supervisa a proteção dos direitos de todos os trabalhadores migrantes e suas famílias. 

Além disso, no sistema das Nações Unidas, a Organização Internacional do Trabalho (OIT), a Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL) e a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) também tratam do tema dos migrantes. A OIT trata da migração internacional de trabalhadores, incluindo sua regulação e proteção dos trabalhadores migrantes. A divisão demográfica da CEPAL – Centro Latino-Americano e Caribenho de Demografia, CELADE – realizou vários estudos sobre migração internacional, com ênfase particular na migração e desenvolvimento. A OPAS está promovendo a atenção à saúde dos migrantes e refugiados da América Latina e Caribe.

A Organização Internacional para as Migrações (IOM) promove o manejo ordenado e humanitário da migração. Também promove a cooperação internacional em questões de migração, ajuda a encontrar soluções pacíficas para problemas de migração e proporciona assistência humanitária aos migrantes. A IOM também reconhece o vínculo entre migração e desenvolvimento econômico, social e cultural, bem como o respeito ao direito das pessoas à liberdade de movimento.

Na Declaração de Salamanca de 2005, a Secretaria-Geral Ibero-Americana adotou a migração internacional como preocupação central da comunidade ibero-americana. Em 2006, o Compromisso de Montevidéu estabeleceu a agenda da migração no contexto dos princípios das leis internacionais de direitos humanos. O Compromisso de Montevidéu assinalava a necessidade de coordenar as políticas sobre fluxos de migração, promover o fortalecimento dos direitos humanos nas práticas de migração e ampliar os esforços para prevenir e combater o tráfico de pessoas. A mesma Cúpula abordou a necessidade de facilitar a integração efetiva dos migrantes nos países que os recebem, bem como a necessidade de erradicar a discriminação contra esse grupo vulnerável.  Finalmente, no que se refere às Cúpulas Ibero-Americanas, em novembro a Cúpula de Santiago reiterou o Compromisso de Montevidéu. 

Um resultado das declarações e compromissos das Cúpulas Ibero-Americanas foi o Fórum Ibero-Americano sobre Migração e Desenvolvimento, realizado em Cuenca, Equador, na semana passada, destinado a criar uma oportunidade para o intercâmbio de boas práticas e ações compartilhadas no tocante à migração e desenvolvimento, visando à implementação dos compromissos assumidos nas Cúpulas.  

Do mesmo modo, outro mecanismo no Hemisfério Ocidental, o processo das Cúpulas das Américas, também estimulou o debate sobre a questão em todas as Cúpulas realizadas até agora.  Na Primeira e na Segunda Cúpula das Américas, os chefes de Estado e governo afirmaram a necessidade de garantir e proteger os direitos humanos dos trabalhadores migrantes e suas famílias. A Segunda Cúpula estabeleceu uma série de compromissos para cumprir os instrumentos internacionais de direitos humanos aplicáveis aos migrantes de acordo com o sistema legal de cada país.

Na Terceira Cúpula das Américas, os chefes de Estado e governo reconheceram “as contribuições culturais e econômicas feitas pelos migrantes às sociedades que os recebem, bem como às suas comunidades de origem” e se comprometeram “a assegurar um tratamento digno e humanitário, com proteções legais apropriadas, defesa dos direitos humanos e condições de trabalho seguras e saudáveis para os migrantes.”    


A Cúpula Especial das Américas sublinhou a importância da cooperação entre países de origem, trânsito e destino, para assegurar plena proteção dos direitos humanos de todos os migrantes, incluindo os trabalhadores migrantes e suas famílias, a defesa dos direitos humanos e condições de trabalho seguras e saudáveis para os migrantes, e decidiu adotar medidas efetivas contra o tráfico de  pessoas.


Finalmente, a Quarta Cúpula das Américas adotou medidas para “criar empregos para erradicar a pobreza e fortalecer a governança democrática”.


A migração se tornou uma questão prioritária na agenda da OEA, que vem se desenvolvendo sistematicamente.  


Nesse sentido, devemos reconhecer a liderança da Missão Permanente de Belize, que ocupa a Vice-Presidência desta Comissão Especial sobre Assuntos de Migração.


Através do Relator Especial sobre Trabalhadores Migrantes e suas Famílias, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos dedica atenção especial aos migrantes, um grupo particularmente vulnerável, exposto a grande risco de violação dos direitos humanos. A Relatoria monitora acontecimentos relacionados à migração na região e a maneira como eles afetam os trabalhadores migrantes e suas famílias.


Além disso, em 2004, de acordo com um mandato da Assembléia Geral, a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente estabeleceu um Grupo de Trabalho encarregado de preparar um Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, incluindo os Trabalhadores Migrantes e suas Famílias. Esse programa foi apresentado à Assembléia Geral em 2005, visando a promover o desenvolvimento de políticas públicas, leis e melhores práticas para proteger os direitos humanos dos migrantes.  


No ano passado, a Secretaria-Geral apresentou um plano de acompanhamento do Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, de modo a assegurar sua implementação. O Plano atribui responsabilidades específicas às diferentes áreas da Secretaria-Geral da OEA, incluindo:

· estudo e divulgação das leis nacionais de migração; 

· intercâmbio de informação e assistência técnica no tocante aos direitos humanos com entidades do governo e funcionários públicos; 

· desenvolvimento de programas destinados a proteger as mulheres e crianças migrantes; 

· estudo da participação política dos migrantes; 

· intercâmbio de melhores práticas entre os diferentes implementadores desse Programa.


Nessa ocasião, como se pode ver na agenda, haverá o lançamento do Sistema de Informação sobre Migração das Américas (SIMA). Junto com a Organização Internacional para Migrações e o Governo do México, a OEA tem promovido a implementação de um sistema de informação sobre migrações nas Américas. Esse sistema é uma base de dados com mais de 3.500 documentos sobre migração. O acesso é grátis e o banco de dados do SIMA é permanentemente atualizado. Esperamos que esse instrumento ajude os Estados membros a adquirirem pleno conhecimento de todos os aspectos da migração e questões conexas no Hemisfério. 

Em outubro do ano passado, em resposta a um mandato da Assembléia Geral, o Conselho Permanente estabeleceu uma Comissão Especial do Conselho Permanente especificamente encarregada de adotar uma abordagem integral para as questões de migração. No âmbito dessa Comissão Especial, convocamos esse “Fórum Especial sobre Assuntos de Migração”, reunindo peritos de organizações internacionais e entidades especializadas e representantes do setor político e da sociedade civil para integrar os diferentes setores e perspectivas sobre o tema da migração. Assim, a Comissão Especial pode assegurar que o conjunto de recomendações e ações a serem adotadas constitua uma contribuição importante para uma abordagem ampla a essa questão no Hemisfério.  Confio em que esta reunião exemplificará a cooperação internacional sobre o tema da migração, permitindo coordenar as iniciativas em andamento em todos os fóruns e entidades internacionais e regionais. 


Para os países da América Latina e do Caribe, a migração é um componente essencial da vida econômica e social – assim como para os países que recebem os migrantes.  Um relatório publicado recentemente pelo Banco Mundial sobre o desenvolvimento e o impacto das remessas na América Latina (2007) afirma que nas últimas duas décadas o total das remessas para a América Latina e o Caribe decuplicou em termos reais. Além do mais, em alguns países as remessas constituem grande parte do PIB.  No caso do Haiti, para mencionar apenas um país, em 2004 as remessas representaram mais de metade do PIB.  O mesmo relatório do Banco Mundial afirma que, em geral, as remessas têm um impacto positivo sobre a economia do país que as recebe.  Apesar desse impacto positivo sobre os países da região, as remessas não deviam ser um pretexto para atrasar ou deixar de implementar políticas de desenvolvimento sustentável no longo prazo.


A comunidade internacional concorda em que a migração internacional pode ser uma força poderosa de desenvolvimento, tanto nos países de origem como nos que recebem os migrantes, desde que seja acompanhada de políticas apropriadas. Também se reconhece que a migração deve ser uma decisão tomada livremente pelo migrante e sua família, e não acionada pela necessidade ou força. Assim, é importante reconhecer a necessidade de incluir a migração nos planos de desenvolvimento e estratégias de redução da pobreza dos países.


De uma perspectiva integral e transversal, o tema da migração envolve várias questões: direitos humanos, dimensões políticas, sociais, econômicas e culturais, integração, segurança, saúde, direitos dos trabalhadores e quadros reguladores. Assim, tem importância fundamental para o Hemisfério e, portanto, para a OEA.  

Ao encerrar minhas palavras, gostaria de destacar uma das considerações feitas no Diálogo de Alto Nível sobre Migração Internacional e Desenvolvimento, nas Nações Unidas, em setembro de 2006: “O potencial para os migrantes ajudarem a transformar seus países de origem está capturando a imaginação das autoridades nacionais e locais, das instituições internacionais e do setor privado... Agora entendemos, melhor do que antes, que a migração não é um jogo de soma zero. Na melhor das hipóteses, beneficia o país que os recebe, o país de origem e os próprios migrantes”. 

Espero, nesse contexto, que este Fórum proporcione uma oportunidade genuína de diálogo, intercâmbio de idéias e cooperação entre todos os aqui presentes, no entendimento de que nenhum país ou região pode enfrentar efetivamente os desafios e oportunidades que acompanham o movimento de pessoas sem trabalhar num quadro multilateral de modo a estabelecer as medidas mais apropriadas para se beneficiar da migração da melhor maneira. 


Desejando que as deliberações sejam frutíferas, agradeço pela atenção.
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